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• De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa.
Para as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

• Nos itens que avaliam conhecimentos de informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos
os programas mencionados estão em configuração padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras, que
expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse e que teclar corresponde
à operação de pressionar uma tecla e, rapidamente, liberá-la, acionando-a apenas uma vez. Considere também que não há restrições
de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados.

CONHECIMENTOS GERAIS
Texto para os itens de 1 a 11

Nas últimas décadas, o aumento dos índices de1

criminalidade e a atuação de organizações criminosas

transnacionais colocaram a segurança pública entre as

principais preocupações da sociedade e do Estado brasileiros.4

A delinquência e a violência criminal afetam, em maior ou

menor grau, toda a população, provocando apreensão e medo

na sociedade, e despertando o sentimento de descrença em7

relação às instituições estatais responsáveis pela manutenção da

paz social.

No projeto Segurança Pública para o Brasil, da10

Secretaria Nacional de Segurança Pública, aponta-se como

principal causa do aumento da criminalidade o tráfico de

drogas e de armas. A articulação entre esses dois ilícitos13

potencializa e diversifica as atividades criminosas. Homicídios

dolosos, roubos, furtos, sequestros e latrocínios estão,

frequentemente, associados ao consumo e venda de drogas e à16

utilização de armas ilegais.

Mundialmente, o tripé integrado por narcotraficantes,

terroristas e contrabandistas de armas atua em conjunto ou de19

forma complementar, constituindo uma grave ameaça à

sociedade e aos Estados nacionais. A globalização favoreceu

a expansão geográfica dos crimes transnacionais, cujos agentes22

utilizam as facilidades comerciais, as comunicações e os

múltiplos meios de transportes para encobrir suas atividades

ilícitas.25

Em razão da complexidade, da amplitude e do poderio

das redes criminosas transnacionais, a solução para a

criminalidade depende de decisões político-econômico-sociais28

e, concomitantemente, de ações preventivas e repressivas de

órgãos estatais. Nesse contexto, as operações de inteligência

são instrumentos legais de que dispõe o Estado na busca pela31

manutenção e proteção de dados sigilosos.

A Agência Brasileira de Inteligência (ABIN), órgão

central do Sistema Brasileiro de Inteligência (SISBIN), deve34

assumir a missão de centralizar, processar e distribuir dados e

informações estratégicas para municiar os órgãos policiais

(federais, estaduais e municipais) nas ações de combate ao37

crime organizado. Além disso, a ABIN é responsável por

manter contato com os serviços de inteligência parceiros, para

favorecer a troca de informações e a cooperação multilateral.40

Cristina Célia Fonseca Rodrigues. A atividade operacional em benefício da segurança

pública: o combate ao crime organizado. In: Revista Brasileira de Inteligência.

Brasília: ABIN, n.o 5, out./2009. Internet: <www.abin.gov.br> (com adaptações).

Com relação às ideias do texto, julgue os itens seguintes.

1 Das informações do texto conclui-se que o intercâmbio de
dados e informações entre agências de inteligência coíbe a
expansão de redes criminosas.

2 Considerando-se que as operações de inteligência são
instrumentos legais disponíveis ao Estado, é correto inferir que
os serviços de inteligência prescindem das formalidades legais
para a obtenção de dados sigilosos.

3 O argumento de que a criminalidade é intensificada pela
associação do narcotráfico com o contrabando de armas
reforça a ideia central do texto, que pode ser expressa nos
seguintes termos: os serviços de inteligência são
imprescindíveis para a redução da criminalidade no mundo.

4 De acordo com o texto, o processo de globalização é o
principal responsável pelo aumento dos índices de
criminalidade no Brasil.

5 Infere-se do texto que as autoridades do Estado devem valer-se
dos serviços de inteligência para combater o crime organizado.

6 Depreende-se da leitura do texto que uma das razões para o
descrédito das instituições responsáveis pela segurança pública
é a corrupção existente entre seus membros.

Com referência às estruturas linguísticas empregadas no texto,
julgue os itens subsequentes.

7 A substituição da expressão “ao crime organizado” (R.37-38)
por à criminalidade alteraria o sentido original do texto, mas
não prejudicaria a correção gramatical do período.

8 Estaria gramaticalmente correto o emprego da preposição a
antes de “toda a população” (R.6) — a toda a população —
visto que a forma verbal “afetam” (R.5) apresenta dupla
regência.

9 A supressão das vírgulas que isolam a expressão “da Secretaria
Nacional de Segurança Pública” (R.10-11) alteraria o sentido
do texto, visto que estaria subentendida a existência de, pelo
menos, mais um projeto denominado Segurança Pública para
o Brasil.

10 Na linha 31, a preposição “de” empregada antes de “que” é
exigência sintática da forma verbal “dispõe”; portanto, sua
retirada implicaria prejuízo à correção gramatical do período.

11 A substituição do termo “estratégicas” (R.36) por estratégicos
não causaria prejuízo à correção gramatical nem ao sentido do
texto.
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Os itens a seguir são excertos adaptados do texto A atividade

operacional em benefício da segurança pública: o combate ao

crime organizado (op. cit.). Julgue-os no que se refere à correção

gramatical e à coerência das ideias.

12 A globalização do crime e as perspectivas de crescimento das

organizações criminosas transnacionais com ampliação de

redes de atuação e constantes inovações no modo de ação

exige dos Estados nacionais atividades coordenadas a nível de

segurança pública.

13 Para combater, eficientemente, as diversas modalidades de

crimes transnacionais é preciso penetrar na hierarquia

compartimentalizada das organizações criminosas para

conhecer seus objetivos e ligações e antecipar suas ações.

14 Os crimes transnacionais proliferam à velocidade altíssima, por

conseguinte, beneficiam-se do avanço das telecomunicações,

razão porque a inteligência torna-se essencial para o combate

dos mesmos.

15 Os dados e as informações reunidas pelas operações de

inteligência possibilitam a identificação e a compreensão das

características, da estrutura, das formas de financiamento e do

modo de operação das organizações criminosas e de seus

componentes.

Considere que, em um órgão de inteligência, o responsável por

determinado setor disponha de 20 agentes, sendo 5 especialistas em

técnicas de entrevista, 8 especialistas em reconhecimento

operacional e 7 especialistas em técnicas de levantamento de

informações, todos com bom desempenho na tarefa de

acompanhamento de investigado. A partir dessas informações,

julgue os itens a seguir.

16 Se, para cumprir determinada missão, for necessário fazer,

simultaneamente, reconhecimento operacional em 3 locais

diferentes, então o responsável pelo setor terá 340 maneiras

distintas de compor uma equipe da qual façam parte 3 agentes

especialistas para essa missão, sendo um especialista para cada

local.

17 Considere que uma das técnicas de acompanhamento de

investigado que se desloque por uma rua retilínea consista em

manter um agente no mesmo lado da via que o investigado,

alguns metros atrás deste, e dois outros agentes do lado oposto

da rua, um caminhando exatamente ao lado do investigado e

outro, alguns metros atrás. Nessa situação, há 10 maneiras

distintas de 3 agentes previamente escolhidos se organizarem

durante uma missão de acompanhamento em que seja utilizada

essa técnica.

18 Há mais de 270 maneiras distintas de o responsável pelo setor

organizar uma equipe composta por 1 especialista em

entrevista, 1 em reconhecimento operacional e 1 em

levantamento de informações, para determinada missão.

RASCUNHO
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Um entrevistador obteve de um suspeito a seguinte
declaração: “Ora, se eu fosse um espião, então eu não amaria o meu
país, pois eu amo o meu país, ou sou um traidor da pátria, já que
não é possível acontecer as duas coisas ao mesmo tempo. Agora, se
eu não fosse um traidor da pátria, então eu amaria o meu país.
Logo, eu não sou um espião e amo o meu país.”

Considerando a lógica sentencial apresentada, julgue os itens
subsequentes.

19 O argumento do suspeito é um argumento válido.

20 A negação da conclusão do argumento utilizado pelo suspeito
é equivalente à seguinte proposição: “eu sou um espião ou não
amo o meu país”.

Acerca do uso de ferramentas, técnicas e aplicativos para a Internet
e intranet, julgue os itens que se seguem.

21 A utilização dos padrões de correio eletrônico implica a
geração automática, pelo IMAP (Internet message access
protocol), de uma assinatura digital, que pode ser verificada
pelo destinatário.

22 A troca de mensagens eletrônicas entre cidades
geograficamente distantes não pode ser realizada por meio de
uma intranet, em razão das características dos protocolos de
email usados em uma rede corporativa.

Com relação ao ambiente Microsoft Office, julgue os próximos
itens.

23 Uma planilha criada no Excel 2007 e armazenada em arquivo
no formato xlsx pode ser exportada para o padrão XML, por
meio do próprio Excel 2007.

24 Um documento criado no Word 2003 pode ser aberto no Word
2007 e salvo no formato docx.

Julgue o item abaixo, a respeito de mecanismos de segurança da
informação, considerando que uma mensagem tenha sido
criptografada com a chave pública de determinado destino e
enviada por meio de um canal de comunicação.

25 A mensagem criptografada com a chave pública do destinatário
garante que somente quem gerou a informação criptografada
e o destinatário sejam capazes de abri-la.

Com base na Lei n.º 9.883/1999, que instituiu o SISBIN e criou a
ABIN, julgue os seguintes itens.

26 Os atos administrativos, no âmbito da ABIN, que viabilizem
aquisições de bens e serviços cuja publicidade possa
comprometer o êxito das atividades sigilosas da agência devem
ser publicados em extrato, cabendo ao gestor utilizar, nesses
casos, recursos orçamentários sigilosos. 

27 O controle e a fiscalização externos da atividade de
inteligência são exercidos pela Comissão Mista de Controle de
Órgãos de Inteligência do Congresso Nacional, criada junto
com a ABIN. Integram-na os presidentes das Comissões de
Relações Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal, os líderes da maioria e
minoria na Câmara dos Deputados e no Senado Federal e o
presidente do Tribunal de Contas da União.

De acordo com o que dispõe o Decreto n.º 4.376/2002 sobre a

organização e funcionamento do SISBIN, julgue os próximos itens.

28 Exige-se, nas reuniões do conselho consultivo do SISBIN

presença de, no mínimo, dois terços de seus membros.

29 As unidades da Federação podem compor o SISBIN, mediante

ajustes específicos e convênios e aprovação necessária do

conselho consultivo instituído pelo referido decreto.

Considerando os direitos, as obrigações e as competências dos

ocupantes de cargos e funções da ABIN, julgue os itens que se

seguem com base no disposto na Lei n.º 11.776/2008 e no Decreto

n.º 6.408/2008.

30 A cessão dos titulares de cargos integrantes do quadro de

pessoal da ABIN só é permitida para os casos previstos em

legislação específica ou investidura em cargo de natureza

especial ou do grupo de direção e assessoramento superiores

(DAS), nos níveis 4, 5 e 6, ou equivalentes.

31 A propriedade intelectual criada por qualquer agente público

em decorrência do exercício de suas atribuições ou na

condição de representante da ABIN pertence exclusivamente

à União, determinação que não abrange a produção intelectual

dos alunos de cursos ministrados pelo órgão, nem patentes

requeridas por ex-servidor da ABIN depois de decorrido

um ano após a extinção do seu vínculo empregatício.

Julgue os próximos itens com base no que estabelece o Código

Penal sobre falsidade documental e crimes praticados por

funcionário público.

32 O funcionário que inserir ou facilitar, alterar ou excluir

indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou

bancos de dados da administração pública com o fim de obter

vantagem indevida para si ou para outrem, ou para causar dano

está sujeito a pena de reclusão de dois a doze anos, e multa,

devendo, ainda, as penas ser aumentadas de um terço até a

metade se a modificação ou alteração resultar em dano para a

administração pública ou para o administrado.

33 A omissão, em documento público, de declaração que dele

deveria constar, ou a inserção de declaração falsa ou diversa da

que deveria ter sido escrita, com o fim de prejudicar direito,

criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato jurídico

relevante, sujeita o funcionário público a pena de reclusão de

um a cinco anos e multa, se o documento for público; e de um

a três anos e multa, se o documento for particular. A pena será

aumentada em um sexto se a falsificação ou alteração for de

assentamento de registro civil.
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Julgue os próximos itens, relativos à salvaguarda de dados,
informações, documentos e materiais sigilosos de interesse da
segurança da sociedade e do Estado no âmbito da administração
pública federal.

34 A preparação, impressão ou, se for o caso, reprodução de
documento sigiloso efetuada em tipografias, impressoras,
oficinas gráficas ou similares devem ser acompanhadas por
pessoa oficialmente designada para tanto, sendo ela
responsável pela garantia do sigilo durante a confecção do
documento e pela eliminação de notas manuscritas, tipos,
clichês, carbonos, provas ou qualquer outro recurso que possa
dar origem a cópia não autorizada do todo ou parte.

35 Os equipamentos e sistemas utilizados para a produção de
documentos com grau de sigilo secreto, confidencial e
reservado só podem integrar redes de computadores que
possuam sistemas de criptografia e segurança adequados à
proteção dos documentos e que sejam física e logicamente
isoladas de qualquer outra.

36 Os titulares de órgãos ou entidades públicos encarregados da
preparação de planos, pesquisas e trabalhos de
aperfeiçoamento ou de novo projeto, prova, produção,
aquisição, armazenagem ou emprego de material sigiloso são
os responsáveis pela expedição das instruções adicionais que
se tornarem necessárias à salvaguarda dos assuntos a eles
relacionados.

37 Os órgãos e entidades públicos e as instituições de caráter
público, para dar conhecimento de minuta de contrato cujo
objeto seja sigiloso ou cuja execução implique a divulgação de
desenhos, plantas, materiais, dados ou informações de natureza
sigilosa devem exigir dos interessados na contratação a
assinatura de termo de compromisso de manutenção do sigilo.

Acerca da Política de Segurança da Informação (PSI) nos órgãos e
entidades da administração pública federal, instituída pelo Decreto
n.º 3.505/2000, julgue os seguintes itens.

38 Os membros do Comitê Gestor da Segurança da Informação só
podem participar de processos, no âmbito da segurança da
informação, de iniciativa do setor privado, caso essa
participação seja julgada imprescindível para atender aos
interesses da defesa nacional, a critério do Comitê Gestor e
após aprovação do Gabinete de Segurança Institucional da
Presidência da República.

39 Entre os objetivos da PSI, insere-se o estímulo à participação
competitiva do setor produtivo no mercado de bens e de
serviços relacionados com a segurança da informação,
incluindo-se a fabricação de produtos que incorporem recursos
criptográficos.

40 Cabe à Secretaria de Defesa Nacional, assessorada pelo
Comitê Gestor da Segurança da Informação e pelo
Departamento de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico da
ABIN, estabelecer normas, padrões, níveis, tipos e demais
aspectos relacionados ao emprego dos produtos que
incorporem recursos criptográficos, de modo a assegurar-lhes
confidencialidade, autenticidade e integridade, assim como a
garantir a interoperabilidade entre os sistemas de segurança da
informação.

Julgue os itens seguintes, acerca da segurança pública e das Forças
Armadas.

41 As corporações consideradas forças auxiliares e reserva do
Exército subordinam-se aos governadores dos estados, do
Distrito Federal e dos territórios.

42 Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, os
aspectos relativos à legalidade da imposição de punição
constritiva da liberdade, em procedimento administrativo
castrense, podem ser discutidos por meio de habeas corpus.

43 É permitido a um estado da Federação criar instituto geral de
perícias estadual e inseri-lo no rol constitucional dos órgãos
encarregados do exercício da segurança pública.

Com referência a aspectos constitucionais, julgue os itens que se
seguem.

44 Embora seja da competência da União legislar sobre defesa
territorial, na hipótese de ocorrência de omissão legislativa
acerca desse tema, aos estados-membros é concedida
autorização constitucional para o exercício da competência
legislativa suplementar.

45 A soberania popular é exercida, em regra, por meio da
democracia representativa. A Constituição Federal brasileira
consagra, também, a democracia participativa ao prever
instrumentos de participação intensa e efetiva do cidadão nas
decisões governamentais.

Julgue os itens subsequentes, a respeito dos poderes e atos
administrativos.

46 Considere a seguinte situação hipotética.
Um município estabeleceu que somente seriam concedidos
alvarás de funcionamento a restaurantes que tivessem instalado
exaustor de fumaça acima de cada fogão industrial. Na
vigência dessa determinação, um fiscal do município atestou,
falsamente, que o restaurante X possuía o referido
equipamento, tendo-lhe sido concedido o alvará. Dias após a
fiscalização, a administração verificou que não havia no
referido estabelecimento o exaustor de fumaça. 
Nessa situação hipotética, considera-se nulo o alvará, dada a
inexistência de motivo do ato administrativo.

47 A licença é um ato administrativo que revela o caráter
preventivo da atuação da administração no exercício do poder
de polícia.

48 A revogação de um ato revogador não restaura,
automaticamente, a validade do primeiro ato revogado.

No que se refere ao regime jurídico dos servidores públicos civis da
administração federal, julgue os itens a seguir.

49 O servidor público removido de ofício, no interesse da
administração, pode alegar a garantia da inamovibilidade para
permanecer no local onde exerce suas funções.

50 Afasta-se a responsabilidade penal do servidor público que
pratique fato previsto, na legislação, como contravenção
penal, dada a baixa lesividade da conduta, subsistindo a
responsabilidade civil e administrativa.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

No que concerne à administração pública, julgue os itens a seguir.

51 Caso o diretor-presidente de uma autarquia federal edite um

ato, delegando a outro diretor a competência para julgar

recursos administrativos, tal delegação será legal.

52 A administração pública é caracterizada, do ponto de vista

objetivo, pela própria atividade administrativa exercida pelo

Estado, por meio de seus agentes e órgãos.

53 Considerando-se que, de acordo com a teoria do órgão, os atos

praticados pelos agentes públicos são imputados à pessoa

jurídica de direito público, é correto afirmar que os atos

provenientes de um agente que não foi investido legitimamente

no cargo, são considerados inexistentes, não gerando qualquer

efeito.

54 Embora, em regra, os órgãos públicos não tenham

personalidade jurídica, a alguns órgãos é conferida a

denominada capacidade processual, estando eles autorizados

por lei a defender em juízo, em nome próprio, determinados

interesses ou prerrogativas.

Em relação ao regime jurídico dos servidores e empregados

públicos e à Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), julgue os itens

de 55 a 60.

55 De acordo com a Constituição Federal de 1988 (CF), podem

ser estabelecidos, por meio de lei complementar, requisitos e

critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria dos

servidores públicos portadores de deficiência.

56 De acordo com o princípio da legalidade e da impessoalidade,

os empregos públicos das empresas públicas e sociedades de

economia mista devem ser criados por lei, exigindo-se prévia

aprovação em concurso público para o provimento inicial

desses empregos.

57 Considere que os proventos de aposentadoria de um servidor

público federal tenham sido calculados com base nas últimas

contribuições do servidor, e a aposentadoria, ratificada pelo

Tribunal de Contas da União (TCU). Considere, ainda, que a

administração pública tenha alterado o fundamento jurídico

dessa aposentadoria, para assegurar a paridade dos proventos

com a remuneração do cargo. Nessa situação, não há razão

para o TCU apreciar essa alteração.

58 Um servidor público federal que, admitido no serviço público,

sem concurso público, em 1982, e atualmente lotado em

determinado órgão público federal, seja indicado para integrar

comissão de processo administrativo disciplinar estará

impedido legalmente de presidir essa comissão.

59 O servidor público concursado que preencha, antes de

completar o estágio probatório, os requisitos legais para a

aponsetadoria voluntária deverá aguardar o término do referido

estágio para obter o citado benefício.

60 Caso um sindicato tenha logrado uma grande vitória judicial

em favor de seus filiados e que o pagamento desse precatório,

pelo respectivo ente federativo, comprometa os limites de

despesa com o pagamento de servidores, previstos na LRF, o

ente federativo estará autorizado a suspender o pagamento

desse precatório, até que se restabeleçam os limites legais

impostos.

Com referência às licitações e aos contratos, julgue os próximos

itens.

61 Se, após procedimento de dispensa de licitação, a

administração convocar o contratado para firmar o contrato, no

valor de R$ 6.000,00, não será facultado à administração

substituir o instrumento do contrato por outros instrumentos

hábeis.

62 O pregão é modalidade inaplicável na formação do registro de

preços, dada a exigência legal da concorrência.

Acerca da responsabilidade civil do Estado e das concessões de

serviço público, julgue os itens subsequentes.

63 Constitui hipótese de caducidade a retomada do serviço

público pelo poder concedente, durante o prazo da concessão,

por motivo de interesse público, mediante lei autorizadora

específica e após prévio pagamento da indenização.

64 De acordo com a jurisprudência atual do Supremo Tribunal

Federal (STF), não se aceita a tese da responsabilidade civil do

Estado nos casos de prisão preventiva de acusado que, depois,

seja absolvido.

Com base no regime disciplinar dos servidores públicos federais e

no sistema de correição do Poder Executivo, julgue os itens que se

seguem.

65 Se um servidor público federal for punido, após o devido

processo administrativo disciplinar, com suspensão, e, após

atividade de correição, entenda-se que a penalidade a ser

aplicada na espécie seria a de demissão, a Controladoria-Geral

da União poderá avocar o processo e aplicar a penalidade que

entender adequada.

66 Considere que a autoridade competente de um órgão público

tome conhecimento da ocorrência de infração disciplinar

cometida por um ex-servidor público federal que ocupava,

exclusivamente, cargo em comissão. Nessa situação, deve-se

proceder à instauração de processo administrativo disciplinar

contra o referido ex-servidor.
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Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética, referente à prescrição administrativa, seguida de uma
assertiva a ser julgada.

67 Foi proposta, em 5/6/1998, ação civil pública por ato de
improbidade administrativa contra um ex-prefeito, por ilícito
praticado na sua gestão. Na ação, foram requeridos não apenas
a sua condenação por ato de improbidade, mas também o
ressarcimento dos danos causados ao erário. O término do
mandato do referido prefeito ocorreu em 31/12/1992. Nessa
situação, de acordo com a Lei n.º 8.429/1992 e os precedentes
do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o ex-prefeito não
poderá ser punido pelo ato de improbidade, já prescrito, mas
não ficará impune da condenação pelos danos causados ao
erário, que são imprescritíveis.

68 Um servidor público federal protocolou, em 5/6/2007, pedido
administrativo visando ao ressarcimento de parcelas
remuneratórias que não lhe foram devidamente pagas no
período de 2/7/2003 a 31/12/2004. Seu pedido foi indeferido
administrativamente por decisão publicada em 5/6/2008, tendo
o interessado ajuizado a devida ação condenatória, em
12/5/2009. Nessa situação, de acordo com o que dispõe o
Decreto n.º 20.910/1932, as referidas parcelas não estão
prescritas.

69 Em 6/6/1994, Paulo, servidor público federal, praticou
determinada infração disciplinar, descoberta em 10/5/2000. Em
5/5/2005, foi instaurado o processo administrativo disciplinar
para a apuração do fato, no prazo de sessenta dias,
prorrogáveis por mais sessenta dias, o que efetivamente
ocorreu. Em 10/9/2010, foi publicada a penalidade de
demissão de Paulo. Nessa situação, não ocorreu a prescrição da
pretensão punitiva da administração pública.

Tendo como referência as normas gerais de direito financeiro
(Lei n.º 4.320/1964) e os preceitos constitucionais relativos a
finanças públicas, julgue os itens que se seguem.

70 As disponibilidades de caixa da União devem ser depositadas
na Caixa Econômica Federal, e as dos estados e dos órgãos ou
entidades do poder público e das empresas por ele controladas
devem ser depositadas no Banco Central do Brasil, ressalvados
os casos previstos em lei.

71 A lei de orçamento não consigna dotações globais destinadas
a atender indiferentemente a despesas de diversas fontes,
como as de pessoal, excetuando-se dessa regra os programas
especiais de trabalho que, por sua natureza, não possam
cumprir-se subordinadamente às normas gerais de execução da
despesa.

72 De acordo com o princípio da exclusividade orçamentária, a lei
orçamentária anual não compreende dispositivo estranho à
previsão da receita e à fixação da despesa, ressalvando-se a
essa proibição a autorização para abertura de créditos
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que
por antecipação de receita.

73 Considerando-se que, de acordo com a lei orçamentária anual,
na organização dos orçamentos públicos, a receita consiste no
conjunto de recursos financeiros que entram nos cofres do
Estado, é correto afirmar que receita e renda são conceitos
equivalentes nas diretrizes das finanças públicas.

Acerca dos bens públicos, julgue o item seguinte.

74 A concessão de direito real de uso de um bem público em

favor do particular permite que esse contrato seja dado em

garantia de contratos de financiamento habitacionais.

Julgue os itens a seguir, a respeito das sociedades empresárias e do

exercício da atividade empresarial.

75 O falido, inabilitado a desempenhar qualquer atividade

empresarial a partir da decretação de sua falência, será

novamente autorizado a exercer o ofício empresarial por meio

de sentença que extinga suas obrigações, salvo se condenado

por crime falimentar.

76 Nas sociedades limitadas, cujo capital social divide-se em

quotas, iguais ou desiguais, há possibilidade de a contribuição

de um sócio ser feita mediante a prestação de serviços. 

77 A sociedade limitada rege-se pelo Código Civil vigente,

porém, na omissão deste, devem ser aplicadas as normas da

sociedade simples, salvo se o contrato social previr a regência

supletiva da sociedade limitada pelas normas da sociedade

anônima.

78 Aos militares, integrantes das Forças Armadas, inclusive aos

reformados, é proibido o exercício do comércio.

Julgue os itens seguintes, referentes à inconstitucionalidade por

omissão.

79 Para os casos em que a falta da norma regulamentadora torne

inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e

das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à

cidadania, a CF enumera, taxativamente, os legitimados para

a propositura de ação direta de inconstitucionalidade por

omissão.

80 No controle de inconstitucionalidade por omissão, a decisão do

STF é meramente declaratória, devendo-se dar ciência ao

poder competente para adotar as providências necessárias, e,

em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em

trinta dias.

Com relação à ação de descumprimento de preceito fundamental

(ADPF), aos direitos e garantias individuais e ao princípio da

legalidade, julgue os itens subsequentes.

81 O preceito constitucional que estabelece que ninguém é

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em

virtude de lei veicula a noção genérica do princípio da

legalidade.

82 A ADPF tem caráter subsidiário, ou seja, só é possível se

conhecer da ação caso inexista outro meio eficaz para a sua

propositura.

83 O entendimento do direito constitucional relativo à casa

apresenta maior amplitude que o do direito privado, de modo

que bares, restaurantes e escritórios, por exemplo, são locais

assegurados pelo direito à inviolabilidade de domicílio.
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Julgue os itens que se seguem, relativos a hermenêutica
constitucional, princípios constitucionais do trabalho e sistema de
repartição de competências.

84 Para aprovação de lei que preveja indenização compensatória
como meio de proteção contra a despedida arbitrária ou sem
justa causa, exige-se quórum de votação de maioria simples,
conforme determina a CF.

85 Os estados podem explorar diretamente, ou mediante
permissão, os serviços locais de gás canalizado e podem,
inclusive, regulamentar a matéria por meio de medida
provisória.

86 Entre os métodos compreendidos na hermenêutica
constitucional inclui-se o tópico problemático, que consiste na
busca da solução partindo-se do problema para a norma.

A respeito do mandado de segurança, julgue o item a seguir.

87 Os atos de gestão não possuem o requisito da supremacia, por
isso, são meros atos da administração e contra eles não cabe
interposição de mandado de segurança.

No que concerne ao STF, ao Ministério Público (MP) e à justiça
federal, julgue os seguintes itens.

88 Ao MP incumbe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis
e a observância dos princípios institucionais da unidade,
indivisibilidade e independência funcional, previstos na CF.

89 O STF, além de exercer o controle concentrado, no âmbito
federal, exerce o controle difuso, apenas nos recursos
extraordinário e ordinário, ou quando aprecia a
inconstitucionalidade de normas fundadas em decisões
recorridas.

90 As demandas de falência em que a União, entidade autárquica
ou empresa pública federal sejam interessadas devem ser
processadas e julgadas pelos juízes federais.

Julgue o item abaixo, relativo aos princípios gerais da ordem
econômica.

91 Os princípios gerais da ordem econômica, previstos na CF,
fundam-se na valorização do trabalho humano e na livre
iniciativa, que, não sendo absoluta, deve conformar-se a alguns
princípios, tais como a defesa do consumidor, o direito à
propriedade privada e a igualdade de todos perante a lei.

Com relação à administração pública, julgue os itens subsecutivos.

92 A única exceção ao princípio constitucional do concurso
público, que compreende os princípios da moralidade, da
igualdade, da eficiência, entre outros, consiste na
possibilidade, expressa na CF, de nomeação para cargo em
comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

93 A administração pública deve obedecer a vários princípios
expressos na CF, como o da legalidade e da impessoalidade, e,
ainda, a princípios implícitos ao texto constitucional, tais como
o do interesse público, que é fundamental à discussão no
âmbito da administração.

A respeito dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, julgue
os itens que se seguem.

94 O ingresso na carreira de magistratura se dá mediante concurso
público de provas e títulos, divididas em fases, nas quais é
obrigatória a participação da Ordem dos Advogados do Brasil,
no mínimo, na primeira fase, podendo aspirar ao cargo os
bacharéis em direito com, no mínimo, três anos de atividade
jurídica.

95 O magistrado que esteja apto à promoção no cargo, mas
retenha, injustificadamente, autos em seu poder além do prazo
legal não será promovido.

96 Os senadores, representantes dos estados e do Distrito Federal,
são eleitos com três suplentes, segundo o princípio
proporcional, para mandato de oito anos.

97 Em caso de impedimento do presidente da República, ou
vacância do respectivo cargo, serão sucessivamente chamados
ao exercício da Presidência da República o presidente da
Câmara dos Deputados, o do Senado Federal e o do STF.

No que se refere ao Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias (ADCT), julgue o próximo item.

98 A revisão constitucional realizada em 1993, prevista no
ADCT, é considerada norma constitucional de eficácia
exaurida e de aplicabilidade esgotada, não estando sujeita à
incidência do poder reformador.

Julgue os itens a seguir, relativos às obrigações.

99 Denomina-se concentração do débito a operação que converte
a obrigação genérica em determinada.

100 Doutrinariamente, é possível estabelecer distinção entre
obrigações genéricas e alternativas.

101 A obrigação de dar coisa incerta apresenta um estado de
indeterminação transitório.

102 No caso de a execução recair sobre coisas incertas, cabendo a
escolha ao credor, é necessário que o devedor seja citado para
entregá-las individualizadas.

Julgue os seguintes itens, que dizem respeito à responsabilidade no
âmbito do direito do consumidor e no do direito civil.

103 A teoria unitária da responsabilidade civil é adotada no âmbito
do direito do consumidor.

104 Os fornecedores sujeitos a participar no polo passivo da
relação jurídica de responsabilidade civil podem ser
classificados como fornecedor real, fornecedor aparente e
fornecedor presumido, sendo o comerciante exemplo de
fornecedor real.

105 De acordo com a teoria subjetiva, a culpa levíssima, no âmbito
da responsabilidade aquiliana, produz obrigação de indenizar.

106 A teoria da perda da chance é adotada em tema de
responsabilidade civil, sendo aplicada quando o dano é real,
atual e certo, com base em juízo de probabilidade, e não, de
mera possibilidade.

107 A responsabilidade por vícios de segurança e a
responsabilidade por vícios de adequação são espécies de
responsabilidade civil reguladas pelo Código de Defesa do
Consumidor. 

108 Considere que Marcos compre uma televisão em uma loja de
produtos eletrodomésticos e identifique, ao instalar o aparelho,
problema na transmissão do som. Nessa situação, há vício de
adequação do produto, o que gera responsabilidade por vícios,
dado o prejuízo extrínseco.
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Paulo, ao chegar à casa da qual é possuidor, deparou-se

com materiais de construção — areia, brita, cascalho etc. — que,

colocados em frente à porta de entrada do imóvel, o impediam de

estacionar o carro na garagem.

No dia seguinte, seu vizinho informou-lhe que, no dia

anterior, aparecera uma pessoa que, dizendo-se dona daquele

imóvel, providenciara a reforma da casa.

Com referência a essa situação hipotética, à posse e às ações

possessórias, julgue os itens subsequentes.

109 Caracterizada a força velha, não é mais possível requerer

liminar, devendo-se, nesse caso, presentes os requisitos legais,

requerer antecipação de tutela.

110 Na situação em apreço, a ação possessória cabível é o interdito

proibitório.

111 A ação petitória é a via adequada para a discussão da posse do

referido imóvel.

112 No caso relatado, ocorreu uma turbação indireta.

Julgue os seguintes itens, relativos a liquidação de sentença,

execução, partes, competência, responsabilidade patrimonial,

título executivo judicial e extrajudicial.

113 Tratando-se de execução fundada em direito real, considera-se

o sucessor a título universal responsável secundário.

114 O credor pode optar entre a desistência total ou parcial da

execução, sendo imprescindível, porém, a anuência do

devedor, visto que ele também tem direito à prestação da tutela

jurisdicional.

115 O recurso cabível para a liquidação de sentença, conforme

redação dada pela Lei n.º 11.232/2005, é o recurso de agravo

retido.

116 A sentença arbitral, por ser proferida por um particular, é

classificada como título executivo extrajudicial.

117 Caso a União ajuíze ação de conhecimento contra um estado

da Federação e essa ação seja julgada procedente, o juízo

competente para executar o respectivo título executivo judicial

será o tribunal superior em que for prolatada a sentença.

Antônio, casado com Margarida, registrou, no cartório,

o nascimento de sua filha Helena. Seis meses após o nascimento de

Helena, ele resolveu ingressar com ação de reconhecimento de

paternidade dessa filha.

Com base nessa situação hipotética e nas condições da ação, julgue

o item abaixo.

118 A referida ação deverá ser extinta pelo magistrado sem

resolução do mérito, em razão da carência de ação por

ausência do interesse processual, que se caracteriza pelo

binômio necessidade e utilidade.

Em relação à aplicação da lei penal e aos diversos aspectos do

crime, julgue os itens seguintes.

119 Nos crimes omissivos próprios e impróprios, não há nexo

causal, visto que inexiste resultado naturalístico atribuído ao

omissor, que responde apenas por sua omissão se houver crime

previsto no caso concreto.

120 Dado o reconhecimento, na CF, do princípio da retroatividade

da lei penal mais benéfica como garantia fundamental, o

advento de lei penal mais favorável ao acusado impõe sua

imediata aplicação, mesmo após o trânsito em julgado da

condenação. Todavia, a verificação da lex mitior, no confronto

de leis, é feita in concreto, cabendo, conforme a situação,

retroatividade da regra nova ou ultra-atividade da norma

antiga.

121 No Código Penal brasileiro, adota-se, em relação ao conceito

de crime, o sistema tricotômico, de acordo com o qual as

infrações penais são separadas em crimes, delitos e

contravenções.

122 No que se refere à relação de causalidade penal, a teoria da

equivalência dos antecedentes causais situa-se exclusivamente

no terreno do elemento físico ou material do delito, razão pela

qual, por si só, não pode satisfazer a punibilidade.

Julgue os itens a seguir, referentes a institutos de direito penal. 

123 O erro de proibição escusável exclui o dolo e a culpa; o

inescusável exclui o dolo, permanecendo, contudo, a

modalidade culposa.

124 A desistência voluntária e o arrependimento eficaz, espécies de

tentativa abandonada ou qualificada, provocam a exclusão da

adequação típica indireta, respondendo o autor pelos atos

até então praticados, e não, pela tentativa do delito que

inicialmente se propôs a cometer. 

125 A natureza jurídica do arrependimento posterior é de causa

facultativa de redução de pena, pois, nos crimes cometidos sem

violência ou grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou

restituída a coisa, até o recebimento da denúncia ou da queixa,

por ato voluntário do agente, a pena poderá ser reduzida de um

a dois terços.

126 De acordo com a teoria dos elementos negativos do tipo, dado

o conceito de tipo total de injusto, as causas de exclusão da

ilicitude devem ser agregadas ao tipo como requisitos

negativos deste.

127 Incorrendo o agente em erro de tipo essencial escusável ou

inescusável, excluir-se-á o dolo, mas permanecerá a culpa caso

haja previsão culposa para o delito.
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Julgue os itens a seguir, acerca das causas excludentes de ilicitude
e do concurso de pessoas.

128 Considere que, para salvar sua plantação de batatas, um
agricultor desvie o curso de água de determinada barragem
para a chácara vizinha, causando vários danos em razão da
ação da água. Considere, ainda, que tanto a plantação desse
agricultor quanto os danos na chácara vizinha sejam avaliados
em R$ 50.000,00. Nessa situação, não se configura o estado de
necessidade, uma vez que, segundo a sistemática adotada no
Código Penal, a exclusão de ilicitude só deve ser aplicada
quando o bem sacrificado for de menor valor que o bem salvo.

129 Considere a seguinte situação hipotética.
Ana estava passeando com o seu cão, da raça pitbull, quando,
por descuido, o animal soltou-se da coleira e atacou uma
criança. Um terceiro, que passava pelo local, com o intuito de
salvar a vítima do ataque, atingiu o cão com um pedaço de
madeira, o que causou a morte do animal.
Nessa situação hipotética, ocorreu o que a doutrina denomina
de estado de necessidade agressivo.

130 Suponha que, para se defender da injusta agressão de Abel,
Braz desfira tiros em direção ao agressor, mas erre e atinja
letalmente Caio, terceiro inocente. Nessa situação, Braz não
responderá por delito algum, visto que a legítima defesa
permanece intocável. 

131 O estrito cumprimento do dever legal, causa de exclusão da
ilicitude, consiste na realização de um fato típico por força do
desempenho de uma obrigação imposta diretamente pela lei,
não compreendendo a expressão dever legal a obrigação
prevista em decreto ou regulamento.

132 A teoria do domínio do fato é aplicável para a delimitação de
coautoria e participação, sendo coautor aquele que presta
contribuição independente e essencial à prática do delito, mas
não obrigatoriamente à sua execução.

133 Além das causas legais de exclusão da ilicitude previstas na lei,
há, ainda, as chamadas causas supralegais de exclusão da
ilicitude, verificadas, por exemplo, no caso de uma mãe furar
a orelha de sua filha para a colocação de um brinco, a situação
que configura um fato típico, embora a genitora não responda
pelo delito de lesão corporal, visto que atua amparada pela
exclusão de ilicitude.

Com base nos delitos em espécie, julgue os próximos itens.

134 Considere que uma jovem atriz negra atue em campanha
televisiva promovida por órgão público para a prevenção da
AIDS, transmita a seguinte mensagem: “eu peço ao meu último
parceiro que faça um teste”. Nessa situação, ainda que não
tenha havido a intenção de associar a disseminação da doença
à raça negra, restam violados os direitos à imagem da mulher
negra brasileira, o que configura, em tese, crime de racismo.

135 Constitui crime realizar interceptação de comunicações, sejam
elas telefônicas, informáticas, ou telemáticas, ou, ainda,
quebrar segredo da justiça sem autorização judicial ou com
objetivos não autorizados em lei.

136 Considere que determinado servidor público federal seja
credor da União e que esta lhe deva R$ 100.000,00. Considere,
ainda, que o precatório judicial para quitar a dívida com o
servidor não seja pago ante o argumento da autoridade
responsável de que, caso dívidas dessa natureza sejam
honradas, faltarão recursos para outras áreas prioritárias, como
saúde e educação. Nessa situação, se o servidor-credor
apropriar-se de dinheiro público de que tenha a posse em razão
do cargo, responderá pelo delito de peculato, ainda que se
aproprie de quantia inferior à que lhe seja devida.

137 Um agente que tenha adquirido cinco cédulas falsas de
R$ 50,00 com o intuito de introduzi-las no comércio local deve
responder pelo tipo de moeda falsa, visto que, nessa situação,
não se aplica o princípio da insignificância como causa
excludente de tipicidade. 

Julgue os itens que se seguem, referentes a procedimentos
processuais penais. 

138 Não deve ser concedida liberdade provisória, com ou sem
estipulação de fiança, aos agentes que tenham intensa e efetiva
participação em organização criminosa.

139 A ação judicial principal destinada à responsabilização de
agente público pela prática de ato de improbidade
administrativa deve seguir rito ordinário e ser proposta
pelo MP ou pela pessoa jurídica interessada, sendo vedada a
transação, o acordo ou a conciliação.

140 Não se admite a interceptação de comunicações telefônicas
caso o fato investigado constitua infração penal punida, no
máximo, com pena de detenção.

141 Transitada em julgado a sentença penal condenatória, a pena
de multa aplicada será considerada dívida de valor, sendo
cobrada por iniciativa do MP junto ao juízo das execuções
penais, conforme as normas da legislação relativa à dívida
ativa da fazenda pública, excetuando-se as causas interruptivas
e suspensivas da prescrição.

142 Considere que a determinado delito se comine pena de dois a
cinco anos de reclusão ou multa. Nessa situação, é cabível a
proposta de suspensão condicional do processo.

143 Em qualquer fase da persecução criminal relacionada a
procedimentos investigatórios que versem sobre ilícitos
decorrentes de ações praticadas por quadrilha, bando,
organizações ou associações criminosas de qualquer tipo, será
permitida a infiltração de agentes de polícia ou de inteligência,
em tarefas de investigação constituída pelos órgãos
especializados pertinentes, mediante circunstanciada
autorização judicial.

Acerca da organização da seguridade social, do custeio e dos
benefícios do regime geral de previdência social (RGPS), julgue os
itens subsequentes.

144 A renda mensal inicial do salário-maternidade é calculada com
base no salário de benefício.

145 Compete ao Conselho Nacional de Previdência Social, órgão
superior de deliberação colegiada, apreciar e aprovar as
propostas orçamentárias da previdência social, antes de sua
consolidação na proposta orçamentária da seguridade social.

Considerando a jurisprudência do STJ e a legislação acerca do
RGPS, julgue os itens seguintes.

146 Caso uma senhora requeira, em agência da previdência social,
aposentadoria por idade, mas apresente documentação
incompleta, o servidor do INSS deverá recusar o protocolo do
requerimento do benefício.

147 Para efeito de ampliação do período de graça, a ausência de
registro em órgão do Ministério do Trabalho e Emprego não
impede a comprovação do desemprego por outros meios
admitidos em direito.

Em relação ao regime previdenciário dos servidores públicos
federais, julgue os itens que se seguem.

148 O servidor que, preenchendo os requisitos para a aposentadoria
voluntária por idade com proventos proporcionais em 2008,
opte por permanecer em atividade tem direito ao abono de
permanência.

149 Servidor público ex-celetista que tenha exercido atividade
insalubre e passado para o regime estatutário por força da CF
tem direito adquirido, para fins de aposentadoria estatutária, a
contar o tempo de serviço com o acréscimo legal até a
mudança do regime.

150 Aplica-se à aposentadoria compulsória o requisito de tempo
mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público.
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PROVA DISCURSIVA

• Nesta prova, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para
a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos

de texto escritos em locais indevidos.
• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha assinatura
ou marca identificadora fora do local apropriado.

Considere as seguintes situações hipotéticas.

Situação hipotética 1

Maria acumulou dois cargos públicos, o de odontóloga em hospital público estadual desde 3/12/1990, e o

de dentista militar no Exército brasileiro desde 4/3/1991, ambos com regime de trabalho de 20 horas

semanais.

Situação hipotética 2

Pedro acumulou dois cargos públicos, o de professor universitário, com regime de trabalho de 20 horas

semanais, e o de técnico judiciário, de nível médio, para o qual não há exigência formação específica, com

regime de trabalho de 40 horas semanais.

A partir das situações acima apresentadas, redija um texto dissertativo que responda, de forma justificada, aos seguintes questionamentos.

< Tanto a conduta de Maria quanto a de Pedro configuram acumulação ilegal de cargos públicos?

< Caso se identifique acumulação ilegal de cargos públicos, que procedimento(s) deve(m) ser adotado(s) pela autoridade competente

e pela comissão do processo administrativo disciplinar?
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